PARECER  Nº 839, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 1639, DE 2015
De autoria do Deputado Márcio Camargo, o projeto em epígrafe dispõe sobre a portabilidade no setor de energia elétrica, a fim de que o consumidor tenha a possibilidade de escolher livremente sua empresa geradora de energia.

Em pauta, nos termos regimentais, a propositura não recebeu emendas ou substitutivos.

Inicialmente, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação para avaliação de seus aspectos constitucional, legal e jurídico, a qual exarou parecer favorável à propositura.

Em seguida, para apreciação quanto ao mérito, o projeto seguiu para a Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, a qual opinou por sua aprovação.

Em continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para análise dos preceitos dispostos no §2º do artigo 31 do Regimento Interno. 

 Do exame do assunto, verificamos que esta propositura almeja dispor sobre a possibilidade de o consumidor escolher a empresa que lhe fornece energia elétrica – a chamada portabilidade, que já ocorre em relação aos serviços de telefonia.

Sobre o tema, observamos que, segundo a Secretaria Estadual de Energia e Mineração, “a distribuição de energia é uma concessão federal. No Estado de São Paulo, 5 grupos de empresas são responsáveis pela a entrega efetiva de energia elétrica ao consumidor do ambiente regulado. Os consumidores livres, que são aqueles que utilizam mais de 500 kW, podem escolher de quem comprar a energia, não sendo obrigado a utilizar a distribuidora local. São Paulo é o maior mercado de distribuição de energia do Brasil. O Estado conta com mais de 18,6 milhões de consumidores do mercado cativo, que utilizam aproximadamente 11 milhões de MWh/mês. As empresas concessionárias que distribuem energia elétrica no Estado de São Paulo são:  Eletropaulo, CPFL, EDP São Paulo, Elektro e Energisa.” (http://www.energia.sp.gov.br/energia-eletrica/distribuicao/ - consultado em 02/05/2018).

Assim, esta proposição pretende estender a todos os consumidores a possibilidade de migrar para outra empresa fornecedora de energia – prerrogativa conferida atualmente apenas àqueles que consomem mais de 500 kw.  

E, desse modo, tal projeto somente institui a referida possibilidade de escolha do consumidor, sem criar uma obrigação da qual decorram criação de despesas para os cofres públicos estaduais, atribuição de benefícios fiscais, ou impacto no orçamento do Estado. Portanto, não vislumbramos óbices de natureza financeira ou orçamentária decorrentes de sua aprovação. 

Assim, na seara da Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei nº 1639, de 2015.

a) Davi Zaia – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em  20/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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